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REDES DE APRENDIZADO EM
SISTEMAS COMPLEXOS DE PRODUÇÃO

RESUMO

Procura-se demonstrar neste artigo que o arranjo inter-organizacional típico dos Sistemas Complexos de
Produção é o de rede de firmas, marcada por uma forte especialização dos agentes que a compõem e uma
intensa complementaridade entre eles. Nesse tipo de arranjo, a empresa que exerce a governança da rede
busca estimular o processo de eficiência coletiva. Essa busca, por sua vez, dada a freqüente heterogeneidade
dos agentes, termina por induzir a rede de firmas a transformar-se em uma rede de aprendizado. Apesar
do conhecimento sobre essas redes ser ainda muito precário, podem-se levantar, com base na literatura
revisada e no exame de uma rede de aprendizado em implantação no Brasil, os seguintes aspectos: ela
precisa ter um propósito claro, traduzível em uma meta a ser atingida por intermédio do processo de
aprendizado; é necessário criar uma estrutura, que pode tender ao virtual, e definir recursos e mecanismos
a serem utilizados em sua implantação e sustentação; e deve-se tentar prever, a partir de outras experiências,
as inevitáveis dificuldades que surgirão no planejamento e operacionalização dessas redes.
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ABSTRACT  This paper is an attempt to demonstrate that firm networks is the typical institutional arrangement of Complex Production Systems,

marked by a strong specialization of participating agents and an intense complementarity among them. In this type of arrangement, the firm in

charge of network governance needs to stimulate the search for collective efficiency. This search, in turn, given the frequent heterogeneity among

agents, ends up inducing the formation of a learning network. In spite of the fact that the accumulated knowledge on learning networks is

precarious, it is possible to recommend, based on a literature review and the example of a learning network being implemented in Brazil, the

following points: the network needs a clear purpose  translatable in a target to be met by a learning process; it is necessary to create a structure,

which can be virtual, and define resources and mechanisms to be used in the implementation and support of the network; it should be tried to

forecast, departing from other experiences, the inevitable difficulties that would come up in the design and implementation of such networks.
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INTRODUÇÃO

Os Sistemas de Produção Convencionais, em ge-
ral associados à produção em massa, são, sem dúvi-
da, os que mais têm recebido atenção dos estudio-
sos no campo da organização industrial quando es-
tes examinam, por exemplo, as transformações nas
estruturas de mercado, os limites para a expansão
da firma, a formulação e a coerência das estratégias
empresariais, e os processos de inovação tecnológi-
ca e organizacional.

Recentemente, alguns autores (Mowery e Rosen-
berg, 1982; Miller et al., 1995; Davies, 1997; Hobday,
1998) têm se debruçado sobre os chamados Siste-
mas Complexos de Produção (CoPS), responsáveis
por produtos ou sistemas intensivos em engenharia,
de alto custo e feitos por encomenda, como é o caso
de simuladores de vôo, helicópteros, plantas nucle-
ares, submarinos, plataformas de petróleo etc. É evi-
dente que não se deseja colocar esses exemplos em
um mesmo patamar de complexidade. O que os une
é o fato de possuírem um grande número de compo-
nentes customizados e requererem um elevado nível
de abrangência de conhecimentos e de capacitações.

Pesquisas realizadas em alguns desses CoPS suge-
rem que o arranjo interorganizacional típico em que se
apresentam é o de rede de firmas, marcada por uma
forte especialização dos agentes que compõem suas
cadeias de suprimentos – supply chain – e uma intensa
complementaridade entre eles, o que atenua ou elimi-
na rivalidades potenciais. A freqüente heterogeneida-
de desses agentes, em termos de capacitações produti-
va, tecnológica e organizacional, termina por estimu-
lar essa rede de firmas a transformar-se em uma rede
de aprendizado, entendida enquanto um pool social de
conhecimentos e informações que circulam entre seus
membros, gerando fortes externalidades positivas.

Quais as principais características teóricas desses
CoPS e das redes de firmas que neles são configura-
das? Que argumentos justificam a transformação de
uma rede de firmas em uma dada cadeia de supri-
mentos, em uma rede de aprendizado voltada para a
obtenção de ganhos competitivos? Reconhecendo que
o aprendizado em rede não é uma característica natu-
ral de qualquer tipo de cadeia de suprimentos, quais
os mecanismos que podem ser usados para sua for-
mação e quais as dificuldades para que ela seja efeti-
vada e desenvolvida?

O principal objetivo deste artigo é buscar respos-
tas para tais questões, à luz da revisão teórica empre-

endida e da análise da rede de aprendizado que está
sendo implantada entre os participantes da cadeia de
suprimentos de equipamentos e serviços para a cons-
trução, montagem, instalação, operação e manuten-
ção de sistemas de produção de petróleo offshore –
um caso típico de CoPS – no Brasil.

Além desta introdução e das considerações finais,
este artigo possui três seções. Na primeira, algumas
características teóricas dos CoPS e das redes de fir-
mas serão explicitadas. Na segunda, apresentam-se os
argumentos que justificam a transformação de uma
rede de firmas em uma rede de aprendizado, sua rele-
vância, as barreiras que dificultam a entrada das or-
ganizações nesse tipo de arranjo, os requisitos que
precisam ser observados para que ela constitua-se e
os processos considerados centrais em sua operação.
Na terceira, com a descrição e análise do processo de
criação de uma rede de aprendizado no país, será
possível revisar os principais temas abordados nas
duas seções anteriores.

CoPS E REDES DE FIRMAS

Em termos de oferta, um CoPS é fornecido por uma
unidade de produção, seja ela uma firma ou uma or-
ganização baseada em um projeto temporário envol-
vendo muitas firmas, a exemplo de uma Sociedade de
Propósito Específico – SPE. Quanto à demanda, um
CoPS é comprado por um único usuário ou um pe-
queno número de usuários.

No que diz respeito às características do produto e
do processo produtivo, os CoPS apresentam inter-re-
lações complexas entre suas peças e componentes,
altos custos unitários, pequenos lotes de produção,
grande diversidade de capacitações e conhecimentos
requeridos para sua montagem, além de serem elabo-
rados de acordo com requisitos bem especificados pelo
usuário – o que reflete a customização associada a seu
processo de produção.

Embora em qualquer arquitetura de produção seja
necessária uma dada hierarquia de sistemas e compo-
nentes, uma outra característica intrínseca dos CoPS
é a complexidade dessa hierarquia. Um projeto CoPS,
como o de uma plataforma de petróleo, é geralmente
elaborado por uma coalizão de organizações e envol-
ve uma série de fases, incluindo a preparação da pro-
posta para licitação, a conceituação e detalhamento
do design, a fabricação, entrega e instalação, a inova-
ção pós-produção, a manutenção e, algumas vezes, a
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desativação do sistema de produção encomendado.
Essas características, descritas por Hobday (1998),

interferem diretamente nos processos de inovação dos
CoPS. Elas forçam, por exemplo, uma forte interação
entre os vários agentes envolvidos no desenvolvimento
de produtos. Sem desejar criar nenhum tipo de abor-
dagem dicotômica entre os CoPS e os sistemas de pro-
dução em massa, pois entre esses extremos existem
outros tipos de sistemas de produção, pode-se dizer
que, ao contrário do modelo de produção em massa,
onde a trajetória tecnológica é fortemente mediada
pela seleção de mercado, nos CoPS essa trajetória é,
fundamentalmente, pré-acordada pelos integrantes do
sistema.

Isso, por sua vez, eleva o grau de importância tan-
to das etapas de definição dos projetos, quanto da
tarefa de coordenação do processo inovativo. O foco
em design e desenvolvimento de produtos é outra
marca registrada desse processo. Os produtos ou pro-
cessos desenvolvidos nos CoPS tendem a apresentar
uma crescente complexidade ao longo do tempo, o
que implica, concomitantemente, uma elevação da
demanda por requisitos de performance, capacitação
e confiabilidade.

Boa parte dos conhecimentos e habilidades necessá-
rios para tal desenvolvimento e capacitação tecnológi-
ca é de natureza tácita, cuja codificação torna-se bas-
tante problemática. Isso fortalece os vínculos e a inter-
dependência dos agentes participantes, criando a ne-
cessidade de uma integração de competências em sis-
temas. Nesses vínculos, que explicitam o alto grau de
envolvimento entre produtor e usuário, este último é
responsável por uma série de avanços incrementais a
partir do projeto inicial.

Por tudo isso, a estrutura em rede tem se tornado o
arranjo interorganizacional típico dos CoPS. Esse tipo
de arranjo define, ao mesmo tempo, a configuração e a
coordenação do processo inovativo e da evolução in-
dustrial. Dada a especificidade dos bens e serviços que
compõem um CoPS, o relacionamento das poucas gran-
des firmas presentes é primordialmente de longo pra-
zo e envolve contratos de alto valor, o que dá uma cer-
ta estabilidade à rede.

A existência de poucas grandes firmas, tanto do lado
dos usuários como, e principalmente, do lado dos for-
necedores, inocula nos mercados de CoPS os seguin-
tes traços constitutivos: pequeno número de grandes
transações; determinação de preços extra-mercado;
grande influência da política de compras das firmas;
e, não raro, intervenção direta e/ou indireta do Esta-

do, com sua política de compras ou de sistemas
regulatórios, haja vista o caráter estratégico dos seto-
res envolvidos com CoPS.

Se o arranjo institucional típico dos CoPS é a es-
trutura em rede de firmas, cabe examiná-la melhor.
As redes podem ser de dois tipos: verticais e horizon-
tais. Nas verticais, observa-se a articulação de um
conjunto de fornecedores e distribuidores por uma
empresa coordenadora que exerce considerável influên-
cia sobre a ação de tais agentes. Nesse caso, ocorre a
perda de autonomia relativa dos agentes, na medida
em que sua identidade dissolve-se no interior do con-
junto. Na perspectiva da empresa coordenadora, a
rede assegura o controle estratégico da cadeia produ-
tiva. Já nas redes horizontais, empresas concorrentes
estabelecem alianças entre si, dando origem a um for-
mato organizacional que se justifica pelas vantagens
da centralização de recursos para a execução de de-
terminadas atividades comuns. Aqui, a autonomia
estratégica dos atores é mantida (Mazzali e Costa,
1997).

Em termos de teoria dos custos de transação, como
apresentada por Williamson (1985), a cooperação pre-
sente nas redes é vista como uma forma de organiza-
ção intermediária, situada entre a firma integrada ver-
ticalmente e o mercado. A cooperação implícita nas
redes permitiria a superação do oportunismo, enquan-
to código de conduta que orienta os comportamentos
individuais e a consolidação de um ambiente intra-
rede baseado na confiança mútua entre os agentes.

A disseminação de princípios de confiança mútua
seria explicada pela presença dos seguintes elemen-
tos: minimização da incerteza comportamental asso-
ciada a práticas oportunistas; eliminação de custos
contratuais vinculados à montagem de arranjos que
incorporam mecanismos defensivos de monitoração
das condutas; otimização da divisão do trabalho no
âmbito da rede, adequando-se as escalas de produção
e evitando-se a duplicação de esforços; e viabilização
de transferências de informações de natureza tácita.

A despeito dos importantes subsídios aportados por
essa teoria como explicação para o comportamento
da firma e os limites para sua expansão, uma análise
sobre a formação de redes de firmas não pode omitir
outras dimensões-chave da atividade corporativa, que
se somam àquelas relacionadas à alocação de recur-
sos. Ao não analisar, por exemplo, o conhecimento e
a tecnologia, a teoria dos custos de transação descon-
sidera aspectos cruciais do processo de decisão da
empresa, particularmente os associados à aprendiza-
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gem e à inovação. Ao não contextualizar historicamen-
te a trajetória de crescimento da firma, não se leva
em conta a importância vital das decisões estratégi-
cas tomadas no passado – particularmente as vincu-
ladas com a expansão produtiva – sobre o futuro da
firma, tampouco os inevitáveis custos de adaptação e
de aprendizagem em que a firma incorre quando de-
cide internalizar atividades (Chandler, 1992).

Como resultado, a concepção de eficiência é está-
tica, inerente às condições iniciais da análise, e a fir-
ma é vista como uma mera combinadora de fatores de
produção genéricos disponíveis ex-ante obtidos por
meio de relações de troca no mercado, sendo seu ob-
jetivo minimizar os custos de transação envolvidos
nessas relações (Chandler, 1992; Pondé, 1993; Britto,
1994; Mazzali e Costa, 1997).

Em vista disso, a problemática em investigação, a
formação de redes de firmas em sistemas complexos
de produção, pode ser melhor examinada no âmbito
da teoria evolucionista e de competências dinâmicas
de Nelson e Winter (1982), Teece (1988, 1998) e Dosi,
Teece e Winter (1992) e/ou no da resource based
theories de Penrose (1959) e seus seguidores, dos quais
destaca-se Richardson (1972). Para essas abordagens,
que possuem forte complementaridade, as atividades
de produção de uma empresa são vistas como um pro-
cesso de criação de recursos, no qual o conhecimento
técnico e organizacional é crucial para a transforma-
ção de recursos genéricos em específicos. Em outras
palavras, dinamicamente as firmas podem ser vistas
como dispositivos de aprendizagem que conferem es-
pecificidade aos recursos.

A aprendizagem, por sua vez, resultaria da oportu-
nidade que a atividade produtiva ofereceria para a ex-
perimentação, o aperfeiçoamento, a consolidação de
procedimentos e a identificação de novos métodos.
Essa aprendizagem, ao longo do tempo, permitiria que
a firma criasse competências. A noção de competên-
cia associa-se, portanto, à capacidade das firmas agre-
garem a seu portfólio de recursos intangíveis um con-
junto de conhecimentos especializados, obtidos ao
longo do tempo, como resultado das condutas em-
presariais adotadas e dos recursos alocados. Tais co-
nhecimentos, todavia, não são suficientemente am-
plos, de modo a permitir realizar todas as atividades
necessárias a seu processo produtivo com a mesma
eficiência. Sendo assim, as firmas terminam por es-
pecializar-se, isto é, por aprofundar o conhecimento
em determinadas áreas associadas à sua base tecnoló-
gica e/ou área de mercado, constituindo o que Penrose

(1959) chamou de área de especialização.
A combinação de competência e especialização está,

de certo modo, por trás da idéia de capacitação orga-
nizacional que, como se sabe, é chave em Chandler
(1990) e pode ser assim sintetizada: reuniria a capa-
citação estratégica – de responsabilidade da alta ge-
rência –, a capacitação funcional – a cargo da gerên-
cia média, em conjunto com a baixa gerência e o res-
tante da força de trabalho – e os ativos físicos da or-
ganização. Para o autor, somente quando as habilida-
des das gerências superior, média e baixa e do restan-
te da força de trabalho foram cuidadosamente coor-
denadas e integradas com os ativos físicos, por inter-
médio da “mão visível” da hierarquia, as empresas
puderam crescer em seus mercados tradicionais e em
novos mercados.

Nesse processo de crescimento, nenhuma empresa
domina a totalidade dos conhecimentos necessários
para a realização do conjunto de atividades ao longo
de sua cadeia produtiva. Todas elas devem, no míni-
mo, considerar a conveniência de especializar-se em
algumas atividades e apoiar-se nas competências de
outras empresas. É nesse contexto que Richardson
(1972) destaca a importância vital da interdependên-
cia e cooperação entre empresas e sublinha sua dife-
rença em relação a Williamson (1985).

Para aquele, a cooperação em rede não deve ser vista
como uma forma de organização intermediária entre
firma e mercado, definida a partir de uma avaliação
dos custos das transações de compra e venda. O en-
tendimento dessa relação requer uma análise mais
ampla, exigindo que se examine a geração de valor ao
longo do processo de produção. A produção, para
Richardson (1972), reúne múltiplas atividades, sen-
do que, para a execução de algumas delas, necessita-
se de competências similares, em oposição às desig-
nadas como complementares. Desse modo, as empre-
sas tenderiam a estruturar-se em torno das atividades
que requerem o uso de competências similares, re-
correndo a outras empresas à medida que elas possuam
competências não-similares às suas. Assim, a coope-
ração surgiria da necessidade de coordenar ativida-
des não-similares e fortemente complementares.

Os evolucionistas, a exemplo de Dosi, Teece e
Winter (1992) e Teece (1998), ao trabalharem com a
idéia de coerência estratégica, também apoiam-se, de
certo modo, em Penrose (1959), quando ela sublinha
o respeito que as firmas devem ter por sua base tec-
nológica e/ou área de mercado antes de se envolve-
rem com movimentos de integração e diversificação
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produtiva. A coerência estratégica delimitaria as fron-
teiras da grande empresa e, ao ser mantida, possibili-
taria o exercício do aprendizado ao longo do tempo,
criando competências nucleares, entendidas como
“um conjunto de capacitações tecnológicas diferen-
ciadas e de rotinas organizacionais que constituem a
fonte de vantagem competitiva da firma em um ou
mais ramos de negócios” (Dosi, Teece e Winter, 1992,
p. 197).

O exposto até aqui sugere que o estreitamento do
contato entre empresas, seus fornecedores, distribui-
dores e mesmo concorrentes, exigido pelos CoPS, por
um lado, reduz o repertório de ações da empresa indi-
vidual, mas, por outro, faz com que ganhe em flexibi-
lidade. A forte especialização dos diversos agentes in-
tegrantes de sua rede de firmas aumenta a complemen-
taridade entre eles, atenuando ou eliminando as rivali-
dades potenciais. A redução dos riscos de rivalidade e
o reforço da complementaridade especializam os par-
ceiros no interior da rede, reforçando sua coerência e
garantindo sua estabilidade.

Essa mesma abordagem sugere também a necessi-
dade de aprofundar a investigação sobre os CoPS e as
redes de firmas, para que se possa enriquecer o en-
tendimento sobre a dinâmica concorrencial e as es-
tratégias empresariais. Isto porque a unidade básica
de análise para a compreensão desses temas deixa de
limitar-se à firma individual e passa a envolver as re-
des de firmas. Nos sistemas complexos de produção,
colaboração na elaboração de propostas para licita-
ções e capacidade na execução conjunta de projetos
são competências básicas para seus produtores. Como
a competição dá-se entre projetos e não entre firmas
individuais, melhorias isoladas em uma firma indivi-
dual, apesar de importantes, podem ter apenas um
pequeno efeito na competitividade e performance do
projeto. Desse modo, uma efetiva competitividade re-
quer a otimização de procedimentos do conjunto de
firmas envolvidas com tais projetos. Ou seja, a eficiên-
cia coletiva sobrepõe-se à eficiência individual.

REDES DE FIRMAS E REDES DE APRENDIZADO

Uma vez caracterizada a estrutura em rede como a
mais adequada para sustentar o processo de aprendi-
zado necessário à obtenção de ganhos competitivos –
em formações baseadas em cadeias de suprimento,
principalmente quando estas estão relacionadas a
CoPS –, cresce o interesse pela busca de mecanismos

que possam acelerar e apoiar a criação de redes de
aprendizado. Nesta seção, primeiramente são apresen-
tados os argumentos que justificam a transformação
de uma rede de firmas em uma rede de aprendizado e
sua relevância. Em seguida, são expostos os mecanis-
mos utilizados para a formação das redes e as dificul-
dades que precisam ser transpostas para sua consoli-
dação.

A transformação de uma rede de
firmas em uma rede de aprendizado

O processo de aprendizado organizacional é um fe-
nômeno estudado há muito tempo no campo das or-
ganizações. Considera-se que ele depende tanto de
mudanças na base técnica da produção, como nos pro-
cessos gerenciais que dão sustentação a essa base. É
importante ressaltar que se deve examinar não ape-
nas a adoção ou implementação de novas tecnologias
no ambiente organizacional, mas também como as or-
ganizações desenvolvem estratégias, estruturas, proces-
sos de trabalho, estilos de liderança, comportamentos
e culturas que lhes permitam obter desempenhos dife-
renciados em relação à concorrência.

O desempenho de alguns setores industriais japo-
neses, nas décadas de 1970 e 1980, foi fundamental
para renovar o interesse nesse tipo de abordagem. Ava-
liou-se que as inovações organizacionais introduzidas
nas empresas nipônicas foram as principais responsá-
veis pela performance diferenciada por elas apresenta-
das, sendo que o aspecto mais importante desse con-
junto de inovações teria sido o estabelecimento de pro-
cessos de melhorias contínuas.

Reforçou-se assim, por um lado, a convicção de que
a renovação tecnológica, baseada na mera compra de
equipamentos de base microeletrônica, por exemplo,
não era uma resposta suficiente para a obtenção de
um desempenho superior (Senge, 1990; Garvin, 1993;
Leonard-Barton, 1995). Por outro lado, cresceu a aten-
ção dada às organizações de aprendizado e reviveu-se
o interesse pelos mecanismos que levam ao aprendi-
zado organizacional.

Um primeiro problema que precisou ser contorna-
do foi a necessidade de adequar o conceito de apren-
dizado a organizações, pois, originalmente, ele foi apli-
cado a indivíduos (Argyris e Schon, 1978) – afinal, são
os indivíduos que aprendem, e não as organizações. A
solução foi entender as organizações como ambientes
adequados à troca de experiências e à criação de co-
nhecimento. Em outras palavras, embora os indiví-
duos sejam o sujeito central do processo de aprendi-



GESTÃO DE OPERAÇÕES E LOGÍSTICA • REDES DE APRENDIZADO EM SISTEMAS COMPLEXOS DE PRODUÇÃO

98  •  ©RAE  •  VOL. 42  •  Nº 4

zado, são as organizações que garantem o contexto
no qual ele ocorre. A elas cumpre a tarefa de desen-
volver mecanismos que facilitem o processo interativo
que leva ao aprendizado, incluindo a captura do sa-
ber tácito, aquele que não é formalizado, presente em
todos os indivíduos e grupos.

O desenvolvimento de mecanismos de aprendiza-
do organizacional passou a contar com o apoio de
modelos que trataram de identificar e simplificar as
relações entre os elementos envolvidos. O modelo de
Kolb (1991) é um dos mais conhecidos. Nele, o apren-
dizado é visto como sendo cíclico, envolvendo uma
combinação de experiência, reflexão, conceituação e
experimentação. Não existe nada de automático na
visão cíclica do processo. Uma boa dose de motiva-
ção é imprescindível para que ele seja iniciado. O
papel das organizações torna-se, a partir desse mode-
lo, mais claro: seriam elas que criariam estruturas,
procedimentos, valores, comportamentos e interesses
mais adequados ao desencadeamento de todas as eta-
pas do ciclo.

A entrada das empresas nesse ciclo virtuoso de
aprendizado encontra, todavia, barreiras considerá-
veis. Em primeiro lugar, uma empresa sozinha pode
não encontrar motivação suficiente para aprender,

tanto por encontrar-se isolada ou impermeável aos
estímulos externos, quanto por falhar na interpreta-
ção desses estímulos. Em segundo, mesmo que a mo-
tivação esteja presente, as empresas não conseguem
completar todo o ciclo por um motivo simples: elas
normalmente estão acostumadas a acumular experiên-
cia e realizar experimentação, não dispondo de muito
tempo, nem de hábito, para as atividades de reflexão e
conceituação. Em terceiro, a estrutura de apoio pode
ser inexistente ou incompleta, o que, na maioria das
vezes, denota uma falta de vinculação do aprendizado
com a estratégia. Essas barreiras resultam em um pro-
cesso de aprendizado infreqüente, esporádico e não
sustentável. Com isso, o conteúdo do aprendizado re-
pete-se, não se beneficiando do avanço que a captura
do saber tácito pode provocar (Bessant e Tsekouras,
1999b).

Embora seja importante o conhecimento existente
sobre o processo de aprendizado organizacional, o in-
teresse por redes de aprendizado decorre, fundamen-
talmente, de evidências oriundas de experiências in-
ternacionais. De fato, redes de aprendizado espalham-
se não apenas por países europeus, mas por todo o
mundo (Nadvi e Schmitz, 1994; Humphrey e Schmitz,
1996). O caso da rede de aprendizado na cadeia de

Figura 1 - Elementos Básicos de uma Rede de Aprendizado

Estrutura de apoio,
regras de operação e meios

para o aprendizado.

Aumento do
conhecimento e
capacidade para
fazer algo novo
ou diferente.

Grupo de
empresas com

uma necessidade
comum de

aprendizado.

Bloqueios e barreiras
à efetiva operação da rede.

Redes: estrutura para facilitar o
processo de transformação por meio

do aprendizado.

Fonte: Adaptado de Bessant e Tsekouras (1999b)
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têxteis da Terceira Itália é emblemático (Piore e Sabel,
1982). Ela foi se formando com o objetivo de com-
partilhar recursos usados em determinadas ativida-
des, tais como compras e exportação. Daí evoluiu para
o compartilhamento de outras experiências, chegan-
do à criação de um centro de pesquisa cooperativo.
Com isso, foi possível adicionar a dimensão tecnoló-
gica ao processo de aprendizado coletivo.

Apesar de não ter sido resultado de uma ação pla-
nejada, essa rede passou a ser vista como algo a ser
adotado em outros locais, a partir de estímulos for-
necidos pelos governos. A idéia subjacente é que, ao
participar de um grupo que compartilha um mesmo
objetivo, uma empresa individual pode se beneficiar
de um espaço para a reflexão crítica sobre sua condu-
ta a partir de diferentes perspectivas; pode ter acesso
a modelos e práticas diferentes daquelas usadas in-
ternamente, abrindo, com isso, novas linhas de
questionamento e experimentação. Adicionalmente,
a reflexão em grupo reduz riscos e maximiza as opor-
tunidades para experimentação de novos conceitos,
modelos e práticas. O estabelecimento de redes teria,

portanto, o potencial de maximizar as sinergias inte-
rorganizacionais.

A partir da análise dessas experiências internacio-
nais e dos estudos teóricos sobre aprendizado organi-
zacional, passou-se a definir rede de aprendizado –
learning network – como um conjunto de empresas,
com algum grau de organização formalmente estabe-
lecido, que se reúnem com o objetivo de aumentar o
pool social de conhecimentos e informações (Bessant
e Tsekouras, 1998, 1999a, 1999b).

Implementação e operação
de uma rede de aprendizado

De acordo com a literatura revisada por Bessant e
Tsekouras (1999b), existem alguns requisitos para o
funcionamento de redes de aprendizado: i) estabele-
cer formalmente a rede; ii) ter um objetivo claro e
uma definição sobre o tipo de aprendizado e conhe-
cimento com que se irá trabalhar; iii) contar com uma
estrutura de operação e com protocolos que estabele-
çam regras de participação; iv) identificar, por meio
de mapas de processos, o alvo para o aprendizado; v)

Profissional

Setorial

Regional

Cadeia de
Suprimento

Promovida pelo
Governo

Tópica

Aumentar o conhecimento e as capacitações profissionais visando
atingir a melhor prática na área.

Melhorar a competência em algum aspecto do desempenho com-
petitivo de um setor. Por exemplo, conhecimento tecnológico.

Aumentar conhecimento sobre temas de interesse regional. Por exem-
plo, rede de pequenas e microempresas voltadas para exportação,
difusão tecnológica e melhorias gerenciais etc.

Alcançar padrões de qualidade, custo e atendimento demanda-
dos por cliente(s) ao final de uma cadeia de suprimento – supply
chain.

Iniciativas nacionais ou regionais visando melhorar o desempenho
competitivo de grupos de empresas, em termos de conhecimentos
sobre novas tecnologias, exportação, marketing etc.

Aumentar o conhecimento sobre uma nova técnica em um campo
particular e suas aplicações. Por exemplo, uma nova tecnologia de
interesse comum de várias empresas.

Quadro 1 - Tipologia de redes de aprendizado

TIPO DE REDE ALVO DO APRENDIZADO EXEMPLOS

Rede organizada por entidade de ca-
tegoria profissional.

Rede organizada por sindicato patro-
nal, associação de indústria ou entida-
de de pesquisa voltada para um setor.

Cooperativas de aprendizado que po-
dem levar à formação de clusters.

Rede de firmas que participam de uma
cadeia de suprimento com grandes
clientes finais.

Redes organizadas por agências re-
gionais ou setoriais de desenvolvi-
mento.

Clubes de “melhores práticas”.

Fonte: Adaptado de Bessant e Francis (1999).
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escolher instrumentos de medidas que permitam ve-
rificar os resultados da operação da rede. Cumprir
esses requisitos é fundamental para que bloqueios à
efetiva operação da rede possam ser superados. A Fi-
gura 1 sintetiza os elementos básicos de uma rede de
aprendizado até aqui apresentados.

Com base em diversas experiências, Bessant e
Francis (1999) propõem uma tipologia de redes de
aprendizado tendo como base o alvo de aprendizado
de cada uma delas. Essa tipologia é apresentada no
Quadro 1. É importante observar que, em alguns ca-
sos, a rede de aprendizado é uma das atividades de-
sempenhadas por seu promotor/operador, como uma
entidade de certa categoria profissional ou um órgão
de representação de classe – sindicato patronal, por
exemplo –, em paralelo às outras atividades comuns
nesse tipo de instituição. Em tal tipologia, o papel do
governo pode ser tanto de promoção e operação, como
de incentivador da formação de redes a serem opera-
das por outros agentes.

A idéia de que uma rede de aprendizado pode ser
resultado de uma iniciativa planejada pressupõe que
haja uma organização por trás de sua operação. Essa
organização tem como tarefa o gerenciamento de ati-
vidades e processos que contribuam para que se atin-

ja a missão da rede. Seu principal papel é o de servir
como estimuladora da integração dos membros e, ao
mesmo tempo, coordenadora dos trabalhos que levem
ao compartilhamento do aprendizado e do conheci-
mento.

Nesse sentido, descrevem-se, no Quadro 2, oito
processos considerados centrais na operação de uma
rede, que devem receber especial atenção da organi-
zação responsável por seu funcionamento, pois a efi-
cácia da rede dependerá da maneira como eles forem
gerenciados.

Sintetizando, convém reafirmar alguns pontos e
apresentar outros, até então não mencionados, que,
de acordo com Bessant e Tsekouras (1999b), devem
ser considerados na constituição e operação de uma
rede de aprendizado.
• É de fundamental importância que a rede estabeleça

uma meta clara e factível, que seja compartilhada por
todos os participantes. Isso torna o trabalho de pro-
moção do aprendizado mais focado, facilita a medi-
ção dos melhoramentos alcançados e mantém a moti-
vação dos participantes.

• Os critérios para participação na rede devem ser cla-
ros. A princípio, uma rede deve se manter aberta à
participação de novos membros, desde que eles en-

Criação da rede

Tomada de decisão

Resolução de conflitos

Processamento de informações

Obtenção de conhecimento

Motivação/compromisso

Compartilhamento dos
custos e benefícios

Integração

Definir como os participantes serão atraídos e como serão mantidos.

Estabelecer como, onde, quando e quem será o responsável pelas decisões.

Fixar os mecanismos de resolução de conflitos, quem irá implementá-los e como.

Gerenciar o fluxo de informações a circular entre os participantes.

Articular o acesso e a obtenção de conhecimento relevante para a rede e torná-lo disponível
para os participantes.

Desenvolver mecanismos que assegurem a motivação dos participantes e o compromisso
com seus objetivos.

Definir como serão compartilhados os benefícios e os eventuais custos e riscos associados
ao funcionamento da rede.

Estipular como as relações entre os participantes da rede serão construídas e mantidas,
tendo em vista a necessária integração entre eles.

Quadro 2 - Processos centrais na operação de uma rede

PROCESSOS PROPÓSITOS

Fonte: Adaptado de Bessant e Tsekouras (1999b).



FRANCISCO TEIXEIRA • OSWALDO GUERRA

  OUT/NOV/DEZ/2002  •  ©RAE  •  101

quadrem-se nos limites estabelecidos. A definição des-
sa fronteira ajuda a focar os objetivos e as metas de
aprendizado.

• O modelo de estrutura organizacional a ser adotado
depende do tipo de rede e do fluxo de informação
que se quer estabelecer e enfatizar. Quando o fluxo de
informação é mais complexo, envolvendo comunica-
ção em dois ou mais sentidos, é necessária uma estru-
tura mais bem definida e formalizada.

• A definição do papel da coordenação é crucial. Ela é
responsável pela organização dos eventos, edição de
boletins e, acima de tudo, pela manutenção da moti-
vação dos membros. Uma atividade crítica é a seleção
de intermediários e consultores que irão promover o
aprendizado interativo dos participantes.

• A caracterização do tipo de aprendizado que será pro-
movido possui sérias implicações para o funcionamen-
to da rede. O aprendizado pode ter diferentes focos,
desde a familiarização com uma nova regulação, pas-
sando pela difusão de uma nova técnica, até formas
mais complexas, como a adoção de novas filosofias
gerenciais. Estruturas de operação, métodos e meca-
nismos diferem de acordo com o tipo de aprendizado
que se quer promover.

• O conteúdo do processo é diferente para cada tipo de
aprendizado. Cumpre, portanto, estabelecer de forma
clara o plano que levará à difusão das técnicas e dos
métodos que resultem em efetiva melhoria do desem-
penho. Nessa área, não é recomendável criar novas
técnicas ou metodologias, mas selecionar, entre as exis-
tentes, aquelas que estarão disponíveis para os parti-
cipantes.

• A motivação inicial para que as empresas participem
da rede é de crucial importância. Essa motivação pode
vir de mudanças no meio ambiente, a exemplo de
desregulamentação de mercados e/ou derrubada de
alíquotas de importação – mudanças que devem ser
usadas pela coordenação da rede como uma das justi-
ficativas para um esforço coletivo. Campanhas de cons-
cientização sobre a ameaça de desaparecimento de
empresas devido às novas condições de concorrência,
realização de benchmarkings e formatação coletiva de
programas de fomento industrial a serem pleiteados
ao governo são exemplos de mecanismos para atrair e
manter a participação.

• A identificação dos recursos necessários ao funciona-
mento da rede e como eles serão mobilizados é outro
ponto importante. O planejamento deve especificar
os recursos humanos, financeiros e técnicos que se-
rão necessários para que a rede aconteça.

• A coordenação da rede deve, essencialmente, buscar
a facilitação do processo de aprendizado. Ela não deve
se envolver diretamente com consultoria, nem em diag-
nósticos das empresas participantes. Seu papel é fazer
com que essas empresas definam suas necessidades
de aprendizado, bem como tornar disponíveis os meios
para o atendimento dessas necessidades.

• Os critérios de mensuração do desempenho da rede
devem ser claramente estabelecidos e monitorados, o
que facilitará a manutenção da motivação e, conse-
qüentemente, da participação.

• Existem bloqueios e barreiras que devem ser identifi-
cados e evitados ao longo do processo. Perda de moti-
vação, dificuldades de comunicação, comportamento
arredio de indivíduos-chave e resistência à mudança
encontram-se entre os mais freqüentes.

Por meio da descrição e análise do processo de cria-
ção de uma rede de aprendizado no país, realizadas a
seguir, será possível revisar os principais temas abor-
dados nas seções anteriores.

MAXPETRO: UMA REDE DE
APRENDIZADO EM FORMAÇÃO

A Maxpetro é uma rede de aprendizado cujos par-
ticipantes fazem parte da cadeia de suprimento da in-
dústria de petróleo no Brasil. Essa rede é uma inicia-
tiva da Onip (Organização Nacional da Indústria do
Petróleo), uma organização não-governamental que
tem por missão maximizar os benefícios sociais e eco-
nômicos dos novos investimentos no setor de petró-
leo no país. Nessa iniciativa, a Onip conta com a co-
laboração técnica da Universidade Federal da Bahia e
da University of Brighton-Inglaterra e financiamento
do CTPetro/Finep. Os principais passos metodológicos
utilizados para a implementação e operacionalização
da rede serão explicitados a seguir.

A principal motivação para a proposição dessa rede
e o interesse de empresas nela ingressarem vinculam-
se ao atual cenário da indústria brasileira de petró-
leo, no qual se combinam a liberalização da econo-
mia doméstica, a globalização produtiva, tecnológica
e financeira, as exigências da Organização Mundial
do Comércio e, principalmente, a flexibilização do
monopólio que existia. Firmas que até então opera-
vam isoladas da competição internacional, fornecen-
do, basicamente, para um único comprador – a
Petrobrás –, passaram a ser rapidamente confronta-
das com a necessidade de aproximar seus níveis de
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eficiência aos de seus competidores internacionais.
Esse cenário traz desafios e, ao mesmo tempo,

oportunidades para as empresas nacionais que ope-
ram na cadeia de suprimentos para a atividade pe-
trolífera. Estima-se que, no período de 2001 a 2010,
cerca de US$ 90 bilhões sejam investidos pela
Petrobrás, por seus parceiros e novos entrantes nas
atividades de exploração, produção (E&P) e abaste-
cimento de petróleo e gás. Qual a parcela desses in-
vestimentos a ser direcionada para a aquisição de
materiais, equipamentos e contratação de serviços
no território nacional? A resposta, assumindo a exis-
tência de uma plena e justa oportunidade para to-
dos, dependerá da capacidade das empresas nacio-
nais mostrarem-se competitivas.

O processo de produção de petróleo offshore exige
o fornecimento de materiais, equipamentos e servi-
ços altamente complexos e especificados por proje-
tos, afastando os supridores dos tradicionais esque-
mas de produção em série. Em tal sistema complexo
– CoPS –, as firmas não atuam isoladamente. Elas or-
ganizam-se em redes verticais do tipo piramidal. Nessa
estrutura vertical, as companhias de petróleo assumem
um papel claramente coordenador, em função de seu
poder de compra e dos termos de cooperação estabe-
lecidos por elas. Em seguida, vêm os main contractors
– geralmente firmas de engenharia; no caso da indús-
tria de petróleo no Brasil, a Odebrecht e a Marítima
são exemplos de main contractors que prestam servi-
ços de construção de plataformas para a Petrobrás –,
que aparecem como fornecedores de bens e serviços
críticos e, ao mesmo tempo, como demandantes de
bens e serviços de diversos outros supridores.

Nesse contexto, a rede de firmas que caracteriza o
complexo sistema de atividades na E&P offshore te-
ria, em princípio, muito a ganhar com a formação de
uma rede de aprendizado, sendo que os cenários ex-
terno e interno, há pouco mencionados, apresentam-
se como o principal motivador para a rede Maxpetro,
que foi concebida para cumprir três fases.

1.  Estabelecendo a Rede de Aprendizado. A Onip
foi encarregada da identificação e mobilização das em-
presas interessadas em participar da rede. Em segui-
da, foi definida a utilização da técnica de benchmarking
como meio de conscientizar as empresas para a ne-
cessidade de aprendizado. Essa técnica foi usada como
uma ferramenta inicial por dois motivos. Em primei-
ro lugar, por permitir comparar, entre as empresas da
rede Maxpetro – benchmarking nacional –, e entre elas
e as internacionais – benchmarking internacional –,

indicadores de desempenho e práticas organizacionais
e tecnológicas utilizadas. Com isso, existiriam condi-
ções de montar um diagnóstico da situação competi-
tiva da cadeia de suprimento. Em segundo lugar, por-
que os resultados do benchmarking serviriam como
motivadores para as empresas entrarem em um pro-
cesso de aprendizado individual e coletivo, visando a
uma melhoria de seus processos e produtos, assim
como desenvolvimento e implementação de planos de
ação para alcançar e manter o nível de desempenho
desejado.

Para a realização do benchmarking foi necessário,
primeiramente, definir os indicadores e as práticas
tecnológicas e organizacionais mais relevantes para
efeito de comparação. Chegou-se a essa definição por
meio de consulta realizada junto às empresas brasi-
leiras participantes da rede, em dois workshops. Isso
feito, montou-se um questionário para levantar infor-
mações, junto a essas empresas, que permitissem a
construção dos indicadores já definidos e a identifi-
cação das práticas por elas usadas. Com base nas res-
postas, elas puderam comparar seus desempenhos.

Em um outro workshop, foram expostos e debati-
dos os resultados do benchmarking internacional. A
partir de informações coletadas junto a três fontes
distintas de dados, montou-se indicadores e práti-
cas  passíveis  de comparação com os dados do
benchmarking nacional. A primeira dessas fontes foi a
Industrial Capability Database, do Department of
Trade and Industry do Reino Unido, que contém 6
mil entradas com o nome da empresa, seu setor de
atividade, linha de produtos e mercado ao qual per-
tence. Selecionaram-se 44 empresas, de 12 segmen-
tos, que guardam correspondência com os das em-
presas da Maxpetro. A segunda pertence à First Point
Assessment Ltd – FPAL –, uma organização indepen-
dente de creditação de fornecedores para a indústria
de petróleo, localizada na Escócia, que trabalha para
40 operadoras e main contractors e que possui mais
de 2 mil supridores em seu cadastro. A última foi
obtida com a aplicação de um questionário junto a
29 empresas estrangeiras, presentes na Feira Interna-
cional Rio Oil & Gas, realizada no Rio de Janeiro em
2000, sendo 20 de bens – 11 norte-americanas e nove
européias – e nove de serviços – cinco norte-america-
nas e quatro européias.

2. Planejamento do Desenvolvimento da Rede de
Aprendizado. O produto esperado dessa fase é a de-
finição do desenho organizacional mais adequado para
esse tipo de rede, bem como os instrumentos e méto-
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dos a serem utilizados para que as empresas possam
internalizar as melhores práticas. Como visto, a ex-
periência internacional indica que é possível identifi-
car mecanismos, a serem usados pelas empresas, que
as levem a buscar uma melhoria contínua de seus pro-
cedimentos.

3. Operação da Rede de Aprendizado. Concluída
a fase acima, a rede Maxpetro estaria implantada e, a
partir daí, a Onip assumiria integralmente sua coor-
denação, uma vez que sua manutenção e a disponibi-
lização de métodos e técnicas voltados para a melho-
ria do desempenho das empresas são tarefas perma-
nentes, que se confundem com a própria missão des-
sa organização.

Após mais de um ano do início desse processo, as
principais dificuldades podem ser assim resumidas:
• Embora tenham participado dos primeiros workshops,

tanto as companhias de petróleo quanto as main
contractors não continuaram na rede. Aparentemente,
essas empresas avaliaram que o projeto poderia bene-
ficiar mais a seus fornecedores que a elas próprias.
Muito possivelmente, tal avaliação deve ter sido basea-
da na pressuposição de que elas já eram empresas de
classe mundial e que seus obstáculos competitivos si-
tuam-se no campo sistêmico. Ainda que isso possa ser
verdade, a participação dessas empresas, que estão no
final da cadeia de suprimento e que exercem a gover-
nança do processo, é indispensável para o sucesso de
uma rede desse tipo. Isso porque a Maxpetro precisa
trabalhar também com práticas interorganizacionais.
Ou seja, aquelas práticas que contribuem para a re-
dução dos custos de transação ao longo da cadeia e
que, para serem implementadas, dependem de nego-
ciações envolvendo todos seus elos, uma vez que atin-
gem diretamente as relações cliente/fornecedor, a
exemplo de padronização de especificações técnicas e
contratos. A grande dificuldade é fazer com que tais
empresas percebam os ganhos advindos do fortaleci-

mento dos fornecedores locais, a despeito de possuí-
rem fornecedores externos de classe mundial.

• De modo geral, as empresas tendem a trazer à discus-
são problemas relacionados com os aspectos sistêmicos
da competitividade, notadamente os associados às
questões tributária, monetária (juros) e de infra-es-
trutura. Embora se reconheça que esses problemas
causam significativamente impacto na capacidade das
empresas competirem, eles não são objeto de uma rede
de aprendizado. Com isso, observa-se uma tendên-
cia, mesmo entre empresas que estão longe de pode-
rem se considerar de classe mundial, de concluírem
que “não tem muito o que aprender, pois, do ponto
de vista empresarial, já são suficientemente competi-
tivas”.

• O fato de as empresas participantes da Maxpetro se-
rem bastante heterogêneas, em relação ao tamanho,
base tecnológica, tipos de produtos, estruturas de mer-
cado nas quais se inserem etc., fez com que os resul-
tados comparativos do benchmarking nacional fossem
prejudicados. A ampliação e uma maior homogenei-
zação da base de comparação podem contornar esse
problema.

• Houve sérias dificuldades para a obtenção de dados
que possibilitassem a realização do benchmarking in-
ternacional. Não existiam bases de dados, já prontas,
em formatos que permitissem comparações com to-
dos os indicadores e práticas levantados junto às em-
presas da Maxpetro. Mesmo usando três bases de da-
dos diferentes, só foi possível comparar seis indica-
dores do benchmarking nacional, que no total traba-
lhou com 17.

• Ocorreram alguns problemas de comunicação com as
empresas participantes. Na verdade, mesmo contan-
do com uma base reduzida, a idéia de uma rede de
aprendizado e seus benefícios parece que não foi ade-
quadamente transmitida e/ou captada por todas elas.
A Figura 2 apresenta uma caracterização de redes

Figura 2 - Características das Redes de Aprendizado

Nível de heterogeneidade
das firmas é alto

Redes do tipo 1 Redes do tipo 2

Nível de heterogeneidade
das firmas é baixo

Redes do tipo 4 Redes do tipo 3

O foco do aprendizado
é amplo e vago

O foco do aprendizado
é claro e bem definido
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de aprendizado com base em duas variáveis: hetero-
geneidade das firmas participantes e foco do apren-
dizado. Analisando-se o caso Maxpetro, pode-se di-
zer que o desafio dessa rede é migrar de uma rede do
tipo 1 para uma do tipo 2, que possui foco de apren-
dizado claro e bem definido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, procura-se demonstrar que, devido às
suas características, os Sistemas Complexos de Pro-
dução (CopS) têm na rede de firmas seu arranjo
interorganizacional típico. Em vista disso, torna-se ne-
cessário aprofundar a investigação sobre os CoPS e as
redes de firmas, para que se possa enriquecer o en-
tendimento sobre a dinâmica concorrencial e as es-
tratégias empresariais desse tipo de sistema de pro-
dução. Do ponto de vista teórico, a unidade básica de
análise para a compreensão desses temas deixa de li-
mitar-se à firma individual e passa a envolver as re-
des de firmas.

Nos Sistemas Complexos de Produção, a colabora-
ção na elaboração de propostas para licitações e na
execução de projetos é requisito básico para o bom
desempenho de seus produtores. Como a competição
dá-se entre projetos e não entre firmas individuais,
melhorias isoladas em uma firma individual, apesar
de importantes, podem ter apenas um pequeno efeito
na competitividade e performance do projeto. Desse
modo, uma efetiva competitividade requer a otimiza-
ção de procedimentos do conjunto de firmas envolvi-
das com tais projetos. Ou seja, a eficiência coletiva
sobrepõe-se à eficiência individual.

A busca por uma maior eficiência coletiva, dada a
freqüente heterogeneidade dos agentes em termos de
capacitação produtiva, tecnológica e organizacional,
termina por estimular essa rede de firmas a transfor-
mar-se em uma rede de aprendizado, em um pool so-
cial de conhecimentos e informações que circulam
entre seus membros, gerando, potencialmente, fortes
externalidades positivas e permitindo a obtenção de
ganhos competitivos.

Essa transformação não é trivial, por vários moti-
vos: o aprendizado em rede não é uma característica
natural de qualquer tipo de cadeia de suprimentos; o
conhecimento existente sobre redes de aprendizado é
ainda muito precário; e as evidências sobre seus re-
sultados são insuficientes para que se afirmem verda-
des inequívocas sobre seu papel na construção de uma

autêntica competitividade. Apesar disso, exemplos
espalhados ao redor do mundo apontam para a emer-
gência dessa nova forma de aprendizado coletivo como
instrumento para alavancar o desempenho de conjun-
tos de empresas dispostas ao longo de distintas ca-
deias de suprimento.

No entanto, caso deseje-se efetivamente utilizá-las
como um instrumento para tal fim, e isso parece per-
feitamente justificável, certos cuidados precisam ser
tomados quando do planejamento, constituição e ope-
racionalização dessas redes de aprendizado. Ainda que
se tenha em conta o perigo de generalizações a partir
de um caso particular, a experiência da rede Maxpetro
permite que se façam algumas observações.

Em primeiro lugar, a cadeia de suprimento da in-
dústria de petróleo, particularmente o fornecimento
de sistemas de produção offshore, reúne as caracterís-
ticas que a teoria ressalta como essenciais para a cons-
tituição de redes de aprendizado: são Sistemas Com-
plexos de Produção (CoPS), cujo desempenho com-
petitivo é fortemente influenciado pela natureza da
colaboração que se estabelece ao longo da cadeia.
Mesmo assim, a análise da implantação da Maxpetro
aponta para o fato, de fundamental importância, de
que a rede tem de ter um propósito claro, que se tra-
duza em uma meta a ser atingida durante o processo
de aprendizado.

Em segundo lugar, raramente essas redes surgem es-
pontaneamente. Por isso, é essencial que se crie uma
estrutura – que pode tender ao virtual –, que se defi-
nam os recursos e os mecanismos que serão utilizados
para implantar e sustentar a rede, e que se tente pre-
ver, com base em outras experiências, as inevitáveis
dificuldades que surgirão no planejamento e na opera-
cionalização. Esses cuidados, somados a uma perma-
nente busca por novas abordagens para o processo de
aprendizagem organizacional, são imprescindíveis
para a obtenção e manutenção de efetivos ganhos com-
petitivos.

Artigo recebido em 09/08/2001. Aprovado em 06/05/2002.
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